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leios de prova previstos no CÓ

:lo os muros da codificação, são 

1 legislação especial, ganhando 

;:ão premiada, em especial à luz 

:gal são extraídos também dois 

, a ação controlada e a infiltra

ge ao alcance do autor, que, em 

1 cirúrgico olhar crítico e com 

PC, sempre com esteio em um 

eia com um verdadeiro tratado 

:rosa leitura desta obra-prima, 

~ntirá inteiramente seguro para 

) seu tema! 

esta escrita e à editora Juspodi

)17. 

reira Alves 

·ais. Bacharel em Direito pela 

,ta em Direito Civil pela PUC/MG. 

~ssor de Direito Processual Penal 

lperior do Ministério Público de 

o Editorial do Ministério Público 

Editorial da Revista de Doutrina e 

rito Federal e dos Territórios. 
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